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É possível o encontro entre ecologia e justiça social?
“Por um futuro equânime. Conflitos em torno dos recursos e justiça global”, o último relatório do Wuppertal Institut, organizado por Wolgang Sachs e Tilman Santarius é comentado por Mario Pianta em artigo no jornal italiano Il Manifesto, 22-08-2007.
O último relatório do Wuppertal Institut – Por um futuro equânime. Conflitos em torno dos recursos e justiça global, de Wolgang Sachs e Tilman Santarius – levanta uma questão relevante sobre o estado de saúde do planeta: é possível o encontro entre ecologia e justiça social? O relatório deste instituto de pesquisa, que desde 1991 trabalha na definição de estratégias ambientalistas, responde positivamente ao quesito, na condição, todavia, que a sustentabilidade ecológica do desenvolvimento econômico e a justiça social se encontrem em nível global. Além disso, igualdade, suficiência, compatibilidade e eficiência devem ser os pontos cardeais de uma ação política que conecte a dimensão local à global. O resultado deste encontro dará vida a uma “globalização da eqüidade e da sustentabilidade”, contraposta àquela dos mercados e da guerra imposta nos últimos vinte anos pelo modelo neoliberal. 

A primeira metade do volume ilustra as grandes desigualdades da economia e do ambiente global e analisa a violência dos mecanismos de apropriação de recursos e riquezas – á água, o petróleo, o comércio, as patentes. Por exemplo, o consumo de energias primárias e as emissões de anidrido carbônico dos países ricos (que representam em torno de um décimo da população mundial) são pouco menos da metade dos totais do planeta. Conseqüentemente, os cidadãos dos países ricos “ocupam” um espaço ambiental quase oito vezes superior àquele de quem vive nos países mais pobres. 

Além disso, a Terra é desfrutada muito mais de quanto seja compatível do ponto de vista ambiental (a estimativa deste “desfrute” fala de 20% de quanto o planeta pode suportar): como atingir o objetivo de um “justo bem-estar” para todos os habitantes do planeta. 

O ponto de partida de Sachs e Santarius pode ser assim resumido: em nível planetário todo ser vivo é parte da biosfera, todavia, os direitos dos humanos não são absolutos, ou seja, não podem afirmar-se contra a natureza, destruindo outras espécies vivas, ou mudar o clima. Além disso, é necessária uma justiça entre as gerações: os viventes de hoje não podem destruir as condições ambientais para quem viverá amanhã. Enfim, entre as pessoas que vivem hoje sobre a terra pesam diferenças de poder, de renda, de acesso aos recursos: aqueles que se beneficiam das vantagens do desfrute do ambiente não são de fato os mesmos que sofrem desvantagens, e esta divisão influencia o ritmo da degradação ambiental. A tese dos autores é de que estes três princípios de justiça são essenciais para fazer de tal modo que a Terra possa ser um lugar acolhedor para todos os seres vivos. Segue daí que perguntas ingênuas como: “a quem pertencem as jazidas de petróleo, os rios, as florestas, a atmosfera?” tornam-se, ao invés, fundamentais para assegurar-nos um futuro. E requerem respostas totalmente novas. 

O background ético de uma necessária inversão de tendência se encerra em quatro princípios: “garantir o direito à existência, redimensionar a requisição de recursos, estruturar as trocas de modo equânime, compensar as desvantagens”. No plano político, o caminho indicado é, conseqüentemente aquele de uma sociedade (e de uma democracia) cosmopolita, na qual todos os cidadãos do mundo tenham iguais direitos e deveres ante o planeta. No plano econômico trata-se, ao invés, de abandonar a idéia de que somente o crescimento torna possível a justiça, visto que é precisamente o crescimento que destrói o ambiente. O objetivo a conseguir é, por conseguinte, um bem-estar baseado sobre a “suficiência econômica”, isto é, sobre o reequilíbrio no consumo de bens naturais entre as nações e as pessoas que hoje são ricas ou pobres. 

O horizonte delineado por este relatório é ambicioso e propõe temas essenciais qualificadores para a agenda de uma nova política. Não se trata de discutir o quanto sejam convincentes alguns conceitos ou aspectos singulares de análises e argumentações, mas de verificar se questões aparentemente tão longínquas como a ecologia e a redistribuição da riqueza possam realmente entrelaçar-se e pôr-se como fundamento de uma política pós-nacional. É recordado que até agora foi a autoridade do Estado nacional que governava tanto os processos de redistribuição quanto as questões ambientais. Todavia, evocar uma sociedade cosmopolita para dar vida a sujeitos institucionais supranacionais capazes de exercitar poderes sobre o ambiente e justiça, não basta. De fato, embora alguns passos importantes tenham sido efetuados através dos acordos entre estados em campo ambiental, a questão da redistribuição das riquezas é mantida rigorosamente fechada dentro dos limites nacionais, sem nenhuma sede institucional que tenham legitimidade e poderes para enfrentar o problema da injustiça em escala planetária. É dito que têm sido os movimentos globais que ocupam este horizonte e que exigem justiça econômica e social, um ambiente sustentável e democracia internacional. 

 De imediato, o caminho de saída que propõe é aquele de construir “pactos de justiça e de ecologia” entre governos do Norte e do Sul do planeta e entre empresas e sociedades civis para definir os vínculos para as atividades econômicas globais, nas quais a tutela dos direitos e da natureza venham antes do comércio e dos lucros. O “comércio justo”, por exemplo, é apresentado como um modelo de atividades econômicas que dêem conta das considerações de justiça e ecologia. Um outro exemplo é o reconhecimento do débito ecológico que os países ricos têm para com os países pobres, e a necessidade conexa de reparações. Enfim, uma atenção particular é dedicada à Europa que, por sua história e sua política poderia repensar seu papel internacional, cortar seu cordão umbilical com os Estados Unidos e se tornar o “precursor” de uma ecologia justa e cosmopolita. 
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